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Abstract  This article analyzes how space is employed in infectious disease epidemiology, with a
brief retrospective of the various definitions of space and its implications. Emphasis is given to
the theory of natural foci of infectious diseases formulated by Pavlovsky and the interactions of
epidemiology and geography.The current problem posed by emerging infections is seen as a de-
terminant of the need for further discussion on the concept of space in infectious disease epi-
demiology.
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Resumo  Análise teórica da utilização do conceito de espaço na epidemiologia das doenças in-
fecciosas. Faz-se uma breve retrospectiva do uso de diferentes conceituações de espaço e de suas
implicações. Ênfase é dada à teoria dos focos naturais de Pavlovsky e às interações entre a epide-
miologia e a geografia. O problema atual das infecções emergentes é visto como determinante da
necessidade de se intensificarem as discussões sobre este conceito na epidemiologia das doenças
infecciosas.
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Introdução

A utilização do espaço como categoria de aná-
lise para a compreensão da ocorrência e distri-
buição das doenças nas coletividades é ante-
rior ao surgimento da epidemiologia como dis-
ciplina científica. As primeiras análises já in-
corporavam o conceito de espaço. A percepção
de que determinadas doenças ocorriam prefe-
rencialmente neste ou naquele lugar é antiga.
De Hipócrates (Buck et al., 1988) aos primeiros
epidemiologistas (Snow, 1990), o diferencial de
doenças conforme o local vem sendo objeto de
interesse. Apesar disso, os conceitos utilizados
eram implícitos, nunca discutidos per si (Ve-
rhasselt, 1981; Wilding et al., 1995). 

A epidemiologia descritiva, conforme a con-
ceituação clássica, entende o espaço como um
conjunto de determinantes, geralmente de na-
tureza biológica ou natural, como clima, vege-
tação, latitude (Heunis et al., 1995; Sinha & Be-
nedict, 1996) e topografia (Forattini, 1976). Não
há dúvidas de que o clima sempre foi o deter-
minante a receber maior atenção, tendo seu in-
teresse renovado graças ao progressivo aqueci-
mento global (Gill, 1920a e b; Peixoto, 1975; Lo-
vejoy, 1993; Burgos et al., 1994). Em época mais
recente, a poluição ambiental e outros fatores
físicos, como quantidade de radiação ultravio-
leta ou intensidade de campo eletromagnético,
vêm atraindo a atenção, principalmente à me-
dida que os epidemiologistas se voltam cada
vez mais para as neoplasias.

A teoria dos focos naturais 
e a vertente ecológico-geográfica

Possivelmente a primeira apreciação teórica do
conceito de espaço aplicado à epidemiologia
foi feita por Pavlovsky, parasitologista russo,
que, na década de 1930, desenvolveu a teoria
dos focos naturais das doenças transmissíveis,
também conhecida como teoria da nidalidade
natural das doenças transmissíveis (Pavlovsky,
s.d., a e b). O grande incentivo ao desenvolvi-
mento de sua teoria foi o avanço da fronteira
agrícola soviética no início da era Stalin. Exten-
sas áreas do território da então União Soviéti-
ca, particularmente na Ásia, estavam sendo
desbravadas e exploradas, tanto para a agricul-
tura, quanto por seus recursos naturais, como
madeira e minerais. Como conseqüência, sur-
giram alguns problemas de saúde pública, co-
mo a leishmaniose na Ásia Central e as encefa-
lites por arbovírus na Sibéria – interessante no-
tar que passados cinqüenta anos, a preocupa-
ção da epidemiologia com as novas fronteiras

continua presente (Coimbra et al., 1984; Mor-
se, 1995). Uma pesquisa na base de dados Me-
dline, utilizando o termo natural foci de 1985 a
1996, trará um grande número de artigos, mas
a totalidade foi publicada na Rússia ou em paí-
ses que em algum momento estiveram sob in-
fluência soviética, como a China e as antigas
repúblicas da Tchecoslováquia e Iugoslávia.

Pavlovsky desenvolveu uma teoria de mar-
cado cunho ecologista, mas cujo grande méri-
to foi o de estabelecer o conceito de que o es-
paço era o cenário no qual circulava o agente
infeccioso – a patobiocenose; este cenário era
classificado em natural, ou intocado pela ação
humana, e antropopúrgico, alterado pela ação
humana. Pavlovsky inegavelmente estava preo-
cupado em desenvolver uma metodologia de
cunho eminentemente prático, como se pode
depreender de um trecho de seu livro, no capí-
tulo 7:

“Medical aspects of landscape study, The
study of landscapes is of great importance for
medicine in view of its specific aim, in particu-
lar, to find out the presence of natural foci of di-
seases in a given landscape area, characterized
by its general geobotanical aspect; this is the
primary aim. The second, no less important,
aim is to ascertain man’s influence in the pre-
sent epoch or in the historical past on the pri-
mordial state of a particular landscape” (Pa-
vlovsky, s.d., a).

A modificação do espaço, ou paisagem, de-
terminava alterações ecológicas na patobioce-
nose, alterando a circulação do agente infec-
cioso. Ainda que a teoria dos focos naturais de
Pavlovsky seja por demais restrita para as ne-
cessidades atuais da epidemiologia, o modelo
do foco natural e da sua transformação pela
ação humana com conseqüente alteração da
epidemiologia de uma doença é fundamental
para a análise do espaço enquanto categoria da
epidemiologia. O espaço, na sua conceituação
clássica em epidemiologia, é apenas o substra-
to que exerce sua influência através de fenô-
menos naturais, como o clima. Segundo essa
conceituação, o espaço é estático, imutável,
um espectador não participante (Sabroza et al.,
1996).

A teoria dos focos naturais recebeu uma
atenção limitada, principalmente devido à II
Guerra Mundial, que sobreveio logo após, difi-
cultando a difusão das idéias. Mesmo assim,
muitos parasitologistas adotaram a teoria de
Pavlovsky, mas não a expandiram, utilizaram-
na apenas dentro do seu valor aparente. Cabe
destacar os trabalhos de Audy (Audy, 1958), pa-
rasitologista britânico, preocupado com a Ric-
kettsia tsutsugamuchi, no sudeste asiático, e os
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trabalhos de parasitologistas brasileiros, prin-
cipalmente da escola de Samuel Pessoa (Barre-
to, 1967; Pessoa, 1978).

A crescente urbanização verificada em todo
o mundo e particularmente no terceiro mundo
diminuiu o interesse pela teoria dos focos na-
turais, uma vez que a natureza intocada pela
ação humana tornou-se praticamente inexis-
tente, e a teoria de Pavlovsky, tal como foi
enunciada, dá conta apenas das primeiras fa-
ses da transformação dos focos naturais. Ver-
dade que surtos de doenças, como a febre he-
morrágica causada pelo vírus Ebola e outras
doenças emergentes ou reemergentes, façam
renascer o interesse pelos espaços naturais,
inalterados ou muito pouco modificados (Bur-
net & White, 1972; Croll & Cross, 1983; Mayer,
1984; Pracontal, 1995; Robertson et al., 1996;
Wills, 1996).

A rápida transformação verificada no ter-
ceiro mundo após a II Guerra Mundial, princi-
palmente nas colônias em emancipação, foi re-
conhecida pelos epidemiologistas, que busca-
ram modelos teóricos para lidar com estas
transformações. Foi um momento de surgi-
mento, ou ressurgimento, da geografia médica,
disciplina científica que data do século passa-
do, mas que nunca se estabeleceu firmemente
como distinta da epidemiologia. Vários auto-
res, principalmente europeus e norte-america-
nos, recorreram à geografia para compreender
o novo contexto epidemiológico internacional.
Talvez o melhor exemplo seja o dos trabalhos
de May, autor franco-americano, que buscou
uma abordagem geográfica, mas de cunho an-
tropológico, para compreender as alterações
(May, 1958, 1977, 1978).

Exemplos mais recentes desta linha são
inúmeros (Wildling et al., 1995) e partem da
premissa que o meio natural já foi alterado pe-
la ação humana, seja em período recente, ou
mesmo pré-histórico. Ao mesmo tempo, em-
prestam um papel relevante às condições na-
turais, particularmente às climáticas.

Uma vez que o meio já não era ‘natural’, ca-
beria recorrer a alguma forma de compreensão
do comportamento humano. Executa-se aqui
um salto teórico da ecologia para a sociologia
ou para a geografia humana (Amat-Roze, 1993).
Este salto é feito inclusive por autores de in-
fluência marxista, como da escola mexicana de
Laurell (Breihl, 1991). Todas estas análises rele-
gam para um segundo plano a análise das
transformações sofridas pelo espaço, mesmo
quando existem transformações óbvias, como
as hidrelétricas construídas na África que alte-
raram a epidemiologia de diversas doenças no
terceiro mundo, como o clássico caso da in-
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fluência da construção da represa de Assuam e
a disseminação da esquistossomose no Egito
(Gordon-Smith, 1975; Hughes & Hunter, 1970).

Quando se discutem doenças determina-
das e geradas pela sociedade, como muitas das
doenças do trabalho ou determinadas doenças
mentais, é compreensível que se relegue para
um plano secundário a análise do espaço. Mas
quando se busca a compreensão da epidemio-
logia de doenças muito ligadas ao meio, como
a maioria das doenças infecciosas, particular-
mente as transmitidas por vetor, ou alguns
cânceres determinados por exposição a subs-
tâncias existentes no meio, o espaço deve ne-
cessariamente entrar como categoria de análi-
se, se não se quiser ofuscar processos impor-
tantes.

A geografia marxista 
e o seu conceito de espaço

A corrente marxista na geografia (Santos, 1978a
e b, 1979, 1988; Moraes & Costa, 1984), notada-
mente dos geógrafos franceses como Pierre
George (1972) e Olivier Dollfus (1972), traba-
lhou a categoria espaço de uma maneira muito
interessante para os epidemiologistas, mesmo
os não marxistas.

A visão de Pierre George sobre a geografia
pode ser facilmente transposta para a epide-
miologia, no sentido em que ambas são disci-
plinas científicas cujo objeto é o centro de uma
rede de relações por demais ampla e complexa
para ser adequadamente compreendida atra-
vés de uma visão metodológica estreita. Um
pequeno trecho de suas reflexões sobre a geo-
grafia mostra bem esta visão:

“... a geografia tem de ser metodologicamen-
te heterogênea. Alinha-se por um lado entre as
ciências da terra ou da natureza, da mineralo-
gia e da petrografia, da geologia até a biologia;
por outro lado, a sociologia, a economia a psi-
cologia social ... É esta a razão pela qual ela se
encontra continuamente empenhada na busca
de sua unidade. Esta unidade não pode ser me-
todológica: a pesquisa geográfica recorre suces-
sivamente aos métodos de cada uma das ciên-
cias de que se vale para chegar ao conhecimento
analítico dos dados incluídos nas combinações
que constituem o objeto de seus estudos frag-
mentários ou globais” (George, 1972).

É fácil se perceber a analogia com a epide-
miologia. George, como outros geógrafos, vale-
se da análise do processo de organização do
espaço como o esteio destas relações, dando
coerência a um aparente caos. Tal análise é,
portanto, um recurso metodológico, que pode
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perfeitamente ser transposto para a epidemio-
logia, onde a única mudança será o objeto, não
mais a interação homem-meio, mas o processo
saúde-doença.

Alguns conceitos são tão representativos e
úteis em ciência, que mesmo que se derivem
dos paradigmas que os originaram, ainda assim
persistem. Alguns conceitos da psicologia ana-
lítica de Freud, como ego, ou o conceito marxis-
ta de classe social, sobrevivem em outros mo-
delos ou teorias.

A leitura da teoria dos focos naturais de Pa-
vlovsky, à luz dos conceitos geográficos de
George e Dollfus, permite a elaboração de um
conceito operacional de espaço extremamente
rico para a análise epidemiológica.

Segundo Dollfus (1972), o espaço geográfi-
co é:

“... um espaço mutável e diferenciado cuja
aparência visível é a paisagem. É um espaço re-
cortado, subdividido, mas sempre em função do
ponto de vista segundo o qual o consideramos.
Espaço fracionado, cujos elementos se apresen-
tam desigualmente solidários uns aos outros ...
Por conseguinte, surge o espaço geográfico co-
mo o esteio de um sistema de relações, algumas
determinadas a partir do meio físico (arquite-
tura dos volumes rochosos, clima, vegetação),
outras provenientes das sociedades humanas
responsáveis pela organização do espaço em
função da densidade demográfica, da organiza-
ção social e econômica, do nível das técnicas;
numa palavra: de toda essa tessitura pejada de
densidade histórica a que damos o nome de ci-
vilização”.

Pavlovsky já trabalhava com a aparência vi-
sível do espaço, a paisagem. Sua teoria dos fo-
cos naturais deixa implícito que há um conjun-
to de relações no interior da paisagem respon-
sáveis pela ocorrência da doença. Ocorre, co-
mo já notei acima, que Pavlovsky não levou sua
teoria adiante. Seu conceito de mudança no
espaço, levando à mudança na estrutura epi-
demiológica, ao ser transportado para o con-
ceito de espaço geográfico de Dollfus, permite
colocar a análise do espaço e de suas transfor-
mações como o ponto central da análise. O
conceito de espaço geográfico incorpora os de-
terminantes naturais e sociais numa visão de
totalidade, que muitas vezes falta à análise epi-
demiológica. O espaço pode ser didaticamente
dividido em três grandes categorias:
• o espaço natural, intocado: de pouco inte-
resse para a epidemiologia, uma vez que não é
utilizado pelas sociedades humanas. Pavlovsky,
Audy e outros estudiosos da teoria dos focos
naturais valorizavam o espaço natural por es-
tarem interessados nas zoonoses;

• o espaço percorrido: alterado apenas ligei-
ramente pela ação humana, que não o explora;
• o espaço organizado: alterado profunda-
mente pela ação humana.

O determinante maior do processo de orga-
nização do espaço é a necessidade econômica,
que vai reorganizar o espaço conforme as ne-
cessidades das atividades que devem se desen-
rolar, seja a agricultura, a exploração mineral,
o transporte de mercadorias, a produção de
energia, a fabricação de produtos ou a constru-
ção de cidades. Seja qual for esta atividade, de-
terminará sobre o espaço um grau maior ou
menor de organização. A sucessão histórica
das necessidades levará à superposição da or-
ganização espacial, tal como se percebe clara-
mente na paisagem européia, onde se encon-
tram vestígios da organização romana, do feu-
dalismo, da revolução industrial e da época
contemporânea (Hoskins, 1981). O mesmo se
verifica com o espaço urbano, que é organiza-
do e reorganizado sucessivamente. Os traba-
lhos de Santos (1978a e b, 1979, 1988), geógrafo
brasileiro, mostram bem o processo de organi-
zação do espaço urbano no terceiro mundo,
conforme as necessidades da economia.

A organização do espaço geográfico 
e a epidemiologia

A análise do espaço geográfico em epidemiolo-
gia é particularmente interessante no momen-
to atual, em que existe uma percepção maior
da importância do meio ambiente sobre a exis-
tência da humanidade. A análise epidemiológi-
ca centrada sobre o espaço não deve ser enten-
dida como uma visão ecologista do processo
saúde-doença. A interpretação da epidemiolo-
gia como ecologia é parcial, não permitindo uma
visão abrangente. Vários autores buscaram a
vertente ecológica da epidemiologia (May,
1958; Barreto, 1967; Burnet & White, 1972; Croll
& Cross, 1983); entre estes, podemos destacar
Fox (Fox et al., 1971), um autor norte-america-
no que entende a epidemiologia como a ecolo-
gia da doença. A ecologia tradicional é de cu-
nho fortemente biológico, apenas recentemen-
te incorporando outros sistemas de relações.

O presente interesse na ecologia exerce for-
te pressão para se entender a epidemiologia
como ecologia. Na minha opinião, são discipli-
nas científicas distintas, ainda que com áreas
comuns. Particularmente problemática é a
conceituação de equilíbrio que permeia mui-
tas análises ecológicas. A epidemiologia é es-
sencialmente a disciplina que busca entender
o desequilíbrio.
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O conceito de espaço geográfico, ainda que
originário da geografia marxista, não neces-
sariamente deve prender-se à interpretação
marxista. A grande alteração teórica que a in-
terpretação marxista introduziu com o concei-
to de espaço geográfico foi a passagem do cen-
tro de análise, tradicionalmente no ser huma-
no e na sociedade, para a interação sociedade-
natureza. Uma mudança aparentemente sutil,
mas que traz importantes contribuições teóri-
cas. A epidemiologia se preocupa com o pro-
cesso de ocorrência e distribuição das doenças
nas coletividades, portanto o eixo de análise é
a coletividade e seu comportamento. Se des-
viarmos ligeiramente nosso olhar e passarmos
a analisar não mais a coletividade em si, mas o
processo de interação desta com a natureza e a
maneira como o meio é transformado, organi-
zado para sustentar a atividade econômica, ga-
nharemos uma perspectiva histórica da doen-
ça, fundamental para a compreensão do mo-
mento atual. A análise do processo de organi-
zação do espaço, por ser este um processo con-
tínuo, permite uma visão dinâmica do proces-
so saúde-doença. A análise do processo de or-
ganização do espaço é um recurso teórico em
epidemiologia, não é de maneira alguma uma
panacéia metodológica e tampouco substitui
outras abordagens. Sua aplicação é mais pro-
dutiva na investigação das doenças infeccio-
sas, o que não significa que não tenha outras
aplicações, apenas tem sido mais utilizada nes-
te campo (Silva, 1985, 1986, 1992).

Os escritos de Marx são inevitavelmente
atraentes para os que se preocupam com o pro-
cesso de organização do espaço e sua influên-
cia na ocorrência e distribuição das doenças.
Um bom exemplo é um trecho da crítica de
Marx e Engels a Ludwig Fuerbach, no qual, se
substituirmos o exemplo da cerejeira por uma
doença, como a dengue, a sua relação com a
epidemiologia é evidente:

“Ele não vê que o mundo sensível que o ro-
deia não é um objeto dado diretamente de toda
a eternidade e sem cessar semelhante a si pró-
prio, mas o produto da indústria e do estado da
sociedade, e isto no sentido em que é o produto
histórico, o resultado da atividade de uma série
de gerações, em que cada uma se desembaraça-
va da precedente, aperfeiçoava a sua indústria e
o seu comércio e modificava o seu regime social
em função de transformações das necessidades.
Os objetos da mais simples ‘certeza sensível’ só
são dados a Fuerbach pelo desenvolvimento so-
cial, a indústria e as trocas comerciais. Sabe-se
que a cerejeira, como quase todas as árvores de
frutos, foi transplantada para as nossas latitu-
des pelo comércio, há poucos séculos, e não foi,

portanto, senão graças a esta ação de uma de-
terminada sociedade numa determinada épo-
ca, que ela foi dada à ‘certeza sensível’ de Fuer-
bach” (grifo do autor) (Marx & Engels, 1975).

A análise do processo de organização do es-
paço geográfico tem como ponto de partida o
ponto de vista segundo o qual o consideramos.
Este deve ser o centro do sistema de relações
que será desvendado ao longo das investiga-
ções. O processo de análise é a reconstrução do
sistema de relações que gira em torno do nosso
objeto de estudo. O primeiro passo é a paisa-
gem, a porção visível e aparente do espaço. Em
epidemiologia, o ponto de vista que nos inte-
ressa será a doença, ou conjunto de doenças a
ser investigado (Silva, 1985, 1986, 1992).

Muitas doenças, e em especial as zoonoses,
têm habitats naturais em ecossistemas bem
definidos nos quais patógenos, vetores e hos-
pedeiros naturais formam associações, ou bio-
cenoses, em que o patógeno circula. A paisa-
gem é, assim, um fator epidemiológico, pois
suas características são as do ecossistema lo-
cal. A ocupação pelo homem de tais focos na-
turais leva à ocorrência de casos de doença no
local. A doença passa a ter como que uma per-
sonalidade própria e se incorpora no contexto
ecológico, sendo vista como parte integrante
do ecossistema. Aqui se percebe a limitação da
doutrina de Pavlovsky em explicar o comporta-
mento de uma doença quando esta transcende
o seu meio natural e se incorpora a uma socie-
dade humana, com um comportamento cuja
explicação foge à ecologia somente.

Segundo Rougerie:
“Uma paisagem constitui um todo, percebi-

do através de vários sentidos, e cujas relações
causais, se desejarmos compreendê-lo, deverão
ser deslindadas uma por uma ...” (Rougerie,
1971).

A identificação destas relações causais ou
fundamentais é a chave do processo de investi-
gação. Uma vez feita esta identificação, passa-
se para a reconstrução do processo de organi-
zação do espaço que resultou no sistema de re-
lações identificado. Este espaço, cujo centro é
o nosso objeto de estudo, pode ser denomina-
do espaço nosológico. O recorte da totalidade
feito do ponto de vista do epidemiologista co-
locará a doença em primeiro plano e buscará o
sistema de relações que permite a ocorrência
desta doença, não na interação humana como
ponto de partida, mas na interação sociedade-
natureza e nos modelos de interação humana
dela decorrentes.

Dentro da perspectiva oferecida pela geo-
grafia, inverte-se o processo usual de análise
em epidemiologia: ao invés de partir da doen-



SILVA, L. J.590

Cad. Saúde Públ., Rio de Janeiro, 13(4):585-593, out-dez, 1997

ça e analisar como esta se insere no contexto,
parte-se da totalidade, analisando como esta
criou as condições de ocorrência da doença.
Com esta preocupação de analisar o problema
com uma visão totalizadora, tomamos da Geo-
grafia o conceito de espaço geográfico, o que
aliás já havia sido feito por Pavlovsky na sua
epidemiologia paisagística.

No caso da doença de Chagas, uma doença
estudada por meio da análise do processo de
organização do espaço (Silva, 1985, 1986, 1992),
a interação sociedade-natureza se manifesta
pela maneira como a sociedade, em diferentes
momentos históricos, realizou a produção
agrária. O modelo econômico em si é por de-
mais generalizante, uma vez que não fornece
detalhes acerca do processo de organização do
espaço.

O espaço dos geógrafos, ou pelo menos de
determinados geógrafos, é mais denso e con-
sistente, portanto mais rico que o espaço tradi-
cional da epidemiologia. Este último é como o
espaço da cólera em Londres, descrito por
Snow (Snow, 1990), um espaço que tem como
característica básica a origem da água utiliza-
da. Este é um exemplo de espaço simplificado,
que permite a compreensão de sistemas relati-
vamente simples e delimitados.

A esquistossomose mansônica 
como exemplo

O espaço organizado e reorganizado não é in-
teiramente renovado, muitas vezes existem
transformações ambientais profundas, que se
refletem na existência de um contexto epide-
miológico persistente, não obstante modifica-
ções subseqüentes profundas. Exemplo disto é
a atual distribuição mundial da esquistosso-
mose.

A esquistossomose, em diferentes momen-
tos da antigüidade, estabeleceu-se nas regiões
onde surgiram as chamadas civilizações de re-
gadio, sociedades que dominaram a tecnologia
da irrigação e conseguiram um excedente agrí-
cola que levou à edificação de cidades e à ex-
pansão de impérios.

Estas civilizações, que surgiram em diferen-
tes locais e em diferentes momentos da histó-
ria, aprenderam a aproveitar a água de grandes
rios, geralmente em planícies inundáveis, para
a irrigação perene de suas terras; isto, junta-
mente com o aluvião resultante de enchentes
periódicas, permitia o uso do mesmo solo para
agricultura por anos a fio (Ribeiro, 1968).

A distribuição destas civilizações coincide
com a distribuição da esquistossomose. Este
fato não é de se estranhar, pois a presença de

sistemas de irrigação é considerada como fa-
tor importante na ocorrência da esquistosso-
mose.

Um sistema de canais de irrigação oferece
não só uma infinidade de habitats para os ca-
ramujos, como, por força da atividade desen-
volvida, coloca o homem em contato constan-
te com a água, uma vez que canais de irrigação
demandam manutenção permanente.

Ao longo da história, várias destas civiliza-
ções de regadio surgiram – desde o Império
Acádio, na Mesopotâmia, por volta de 2350 a.C.,
até a dinastia Togugawa, no Japão, já no século
17 d.C. – e todas se estruturaram às margens de
grandes rios, como o Tigre e o Eufrates na Me-
sopotâmia, o Nilo no Egito, o Mekong no Cam-
boja e o Yang-tze-kiang na China.

Ainda que não existam grandes rios no Ja-
pão, há referências à irrigação já nas lendas so-
bre os primeiros governantes japoneses. A in-
teração entre o Japão e a China data pelo me-
nos do início da era cristã, sendo possivelmen-
te mais antiga.

Estes impérios tiveram seu período de gló-
ria, e de decadência, mas a marca deixada no
meio ambiente foi importante, tanto que nes-
tas regiões, de uma forma ou de outra, conti-
nua sendo praticada uma agricultura de irri-
gação.

Em cada uma destas regiões, num dado pe-
ríodo histórico, a esquistossomose ou foi intro-
duzida e encontrou condições ideais para a sua
disseminação, ou efetivamente surgiu, a partir
de zoonoses.

Não há necessidade de lembrar que estas
civilizações já desapareceram há muito, no en-
tanto, as transformações ambientais que deter-
minaram, assim como a herança da transmis-
são da esquistossomose, persistem.

A análise do espaço geográfico não tem in-
teresse apenas quanto à história de uma dada
doença, ainda que esta seja fundamental para
a compreensão do momento presente.

O espaço é o cenário onde se desenvolvem
as interações entre os diferentes segmentos das
sociedades humanas e entre estas e a natureza.
As doenças surgem ou, pelo menos, são modi-
ficadas por estas interações. Compreender o
processo de organização do espaço pelas so-
ciedades humanas em diferentes momentos e
lugares é uma forma particular de entender as
estas sociedades. Para a epidemiologia, a com-
preensão do processo de organização do espa-
ço permite entender o papel do natural na gê-
nese e distribuição das doenças.
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O problema atual da urbanização 
no terceiro mundo

No momento presente, e no futuro próximo, o
espaço urbano, forma elaborada de organiza-
ção do espaço, é e será o cenário dos principais
desafios no caminho para o controle das doen-
ças, infecciosas ou não (World Health Statistics
Quarterly, 1991). A população mundial, esti-
mada em 4.851 milhões em 1985, deverá atin-
gir 6,2 milhões no ano 2000 e 8.504 milhões em
2025, um crescimento de 29% entre 1985 e
2000 e de 36% entre 2000 e 2025. A população
urbana, por outro lado, estimada em 2.048 mi-
lhões em 1985, deve atingir 3,1 milhões no ano
2000 e 5.493 milhões em 2025, um crescimento
de 56% e 72%, respectivamente.

Este crescimento deverá ser verificado de
maneira mais acentuada nos países em desen-
volvimento. Em 1970, havia 62 aglomerados ur-
banos com mais de dois milhões de habitantes;
em 1985 eram 99, sendo cinqüenta destes em
países em desenvolvimento. As características
destes aglomerados urbanos são diferentes ao
longo de todo o mundo subdesenvolvido, co-
mum a eles talvez só a enorme quantidade de
problemas. Este crescimento acelerado se faz
através de processos de organização do espaço
os mais variados, impossíveis de ser generali-
zados e instáveis em relação ao tempo. Isto exi-
ge uma metodologia de análise que contemple
estas variações.

Ainda que os primeiros investigadores den-
tro da linha da teoria dos focos naturais de Pa-
vlovsky buscassem identificar padrões paisa-
gísticos que permitissem antever as doenças
existentes, a aceleração da intervenção huma-
na no espaço natural se fez de maneira tão rá-
pida, criando novos e mutáveis padrões de or-
ganização espacial, que o tratamento dado por
Pavlovsky ao espaço se tornou rapidamente
obsoleto, uma vez que o espaço natural prati-
camente não existe mais. Além da necessidade
de se contar com uma metodologia adequada
para dar conta das rápidas transformações ve-
rificadas no espaço urbano e seus reflexos so-
bre a ocorrência e distribuição das doenças, es-
ta mesma metodologia deve subsidiar o plane-
jamento dos sistemas de atenção à saúde para
estes mesmos centros urbanos.

Se analisarmos boa parte das publicações
acerca do impacto da urbanização sobre o pro-
cesso saúde-doença, veremos que não existe
uma preocupação de se analisarem as particu-
laridades de cada centro urbano, mas sim uma
tentativa de generalização, incorrendo num
simplismo semelhante ao existente em épocas
recentes acerca das endemias rurais, quando a

maioria dos autores afirmava que estas – doen-
ça de Chagas, ancilostomíase, esquistossomo-
se, bócio endêmico, malária e outras – ocor-
riam devido às:

“... vergonhosas condições de existência que
leva uma grande parte da população rural dos
países da América Latina” (Martins, 1968).

Não se trata aqui de negar serem lamentá-
veis as condições de vida na zona rural da
América Latina, mas sim de apontar para o ca-
ráter excessivamente simplificante destas afir-
mações, que acabam encobrindo as particula-
ridades de cada região e período histórico. A
análise do espaço enquanto categoria epide-
miológica surge como uma necessidade, tanto
no passado, quando a grande problemática de
saúde, particularmente no que diz respeito às
doenças infecciosas, estava na zona rural, co-
mo no momento presente, com a urbanização
acelerada que se verifica no terceiro mundo
(Heinmann et al., 1992).

Talvez a mais representativa destas seja o
último número de 1991 do World Health Statis-
tics Quarterly (World Health Statistics Quar-
terly, 1991), totalmente dedicado aos proble-
mas determinados pela rápida urbanização do
terceiro mundo e que expressa, naturalmente,
a posição da Organização Mundial da Saúde.
Não é necessária uma análise muito profunda
para se perceber que o paradigma explicativo
utilizado é o do crescimento populacional des-
controlado.

Perspectivas do uso do conceito de 
organização do espaço em epidemiologia
das doenças infecciosas

A utilização da categoria espaço em epidemio-
logia é um recurso de investigação, por meio
do qual se muda o eixo de investigação. Não é,
portanto, uma metodologia pronta e acabada.
O espaço pode receber diferentes definições e
interpretações. A utilização cada vez maior de
modelos científicos em que o caráter imprevi-
sível dos fenômenos é valorizado, como o caos
determinista ou a teoria das catástrofes (Ar-
nold, 1989; Ekeland, 1987; Science Illustrée,
1996), tem a sua contrapartida na geometria. A
geometria dos fractais e a teoria do caos têm si-
do cada vez mais utilizadas nas ciências natu-
rais, na medicina inclusive, sendo a base de es-
tudos sobre o contágio (Hénon, 1989). Não é
minha intenção analisar estas evoluções, que-
ro somente lembrar que a utilização da catego-
ria espaço como recurso de investigação em
epidemiologia não se prende a paradigmas ou
metodologias, podendo sofrer modificações
conforme a evolução dos modelos utilizados,
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tendo, portanto, um grande potencial de evo-
lução, cujo aproveitamento já vem sendo feito
(Sabroza et al., 1995). Cabe destacar a utiliza-
ção de satélites de sensoreamento remoto para
a criação de bases de dados para estudos epi-
demiológicos, representando talvez um reen-
contro da epidemiologia com a geografia (Be-
yers et al., 1996).
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